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EDITAL DE PREGÃO ELETR

(Processo Administrativo n°

Torna-se público que o Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul 
RS, sediado em Porto Alegre/RS, por meio da Pregoeira e da Equipe de Apoio, designadas 
pelas Portarias Coren-RS nº 008
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
global, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global,
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do 
Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012,
Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019, 
nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei Complementar nº 147, de 0
junho de 2007,do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

 

Data da sessão: 30 de agosto de 2021

Horário: 9 (nove) horas 

Local: Portal de Compras do Governo Federal 

 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
(doze) scanners portáteis, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos, para o Conselho Regional de Enfermagem do Rio Gra
RS. 
1.1.  A licitação será realizada em único 

1.2. O critério de julgamento adotado 
gências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da Autarquia para o exercício de 202
sa: 6.2.2.1.1.02.44.90.052.004 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 15/2021 - Retificado

(Processo Administrativo n° 421/2020) 
 

se público que o Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul 
RS, sediado em Porto Alegre/RS, por meio da Pregoeira e da Equipe de Apoio, designadas 

nº 008/2021 e 007/2021, respectivamente, realizará licitação
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento menor preço 

sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global,
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro 
nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do 
Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.174, de 12 de 
Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019, das Instruções Normativas SEGES/MP 
nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, da Lei nº 11.488, de 15 de 

8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

de agosto de 2021 

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

para o Conselho Regional de Enfermagem do Rio Gra

A licitação será realizada em único item. 

O critério de julgamento adotado será o menor preço global do item
gências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da Autarquia para o exercício de 2021, por conta do E

4 - Bens de Informática. 
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Retificado 

se público que o Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - Coren-
RS, sediado em Porto Alegre/RS, por meio da Pregoeira e da Equipe de Apoio, designadas 

, respectivamente, realizará licitação na 
critério de julgamento menor preço 

sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos 
da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto 

nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do 
do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da 

Instruções Normativas SEGES/MP 
nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 

da Lei nº 11.488, de 15 de 
-se, subsidiariamente, a 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

www.comprasgovernamentais.gov.br 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 12 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

para o Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - Coren-

do item, observadas as exi-
gências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
, por conta do Elemento de Despe-
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3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a particip
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do G
www.comprasgovernamentais.gov.br
de Chaves Públicas Brasileira 

3.3. O credenciamento junto ao 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das tra
sações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos prat
cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sist
ma ou do órgão ou entidade promotora da lici
devido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no S
CAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqu
les se tornem desatualizados.

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastrame
to Unificado de Fornecedores 
2018.  

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema;

4.1.2 A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos te
mos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às 
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CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a particip
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das tra
sações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos prat
cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sist
ma ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso i
devido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no S
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqu
les se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastrame

Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema;

A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos te
art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

overno Federal, no sítio 
, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das tran-

transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos prati-
cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do siste-

tação por eventuais danos decorrentes de uso in-

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aque-

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramen-

SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema; 

A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos ter-
art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expre
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de di
solução ou liquidação; 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
dição (Acórdão nº 746/2014
4.2.8 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normat
va/SEGES nº 05/2017) 

4.2.8.1 É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma 
dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998,
insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder 
Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017
presentação do Contrato de Gestão e dos respec

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 
dica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que 
demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.1 Para os fins do disposto neste item
ou o parente em linha reta ou colater
grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 
2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto 
cução dos serviços contratados
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.5.1.1 a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame.

4.5.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.5.3 que cumpre os requisitos para a habilitaç
presentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
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estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expre
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666

que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de di

entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

dição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  
instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normat

 

É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma 
dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se 
insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder 
Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017-TCU-
presentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos.

termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 
dica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
 

de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro 
ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 
grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 
2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na ex
contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

ara participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame.

que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

presentada está em conformidade com as exigências editalícias;  
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estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dis-

OSCIP, atuando nessa con-

instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normati-

É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma 
desde que os serviços objeto desta licitação se 

insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder 
-Plenário), mediante a-

tivos atos constitutivos. 

termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurí-
dica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

atue na área responsável pela 

de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

se familiar o cônjuge, o companheiro 
al, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 

grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 
2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na exe-
, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

ara participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame. 

que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
ão definidos no Edital e que a proposta a-
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4.5.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrig
riedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.5.5 que não emprega menor 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apre
diz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.5.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termo
mativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
4.5.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degr
dante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal;
4.5.8  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de r
serva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Prev
dência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na le
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
4.5.9 que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos 
critérios de preferência. 

4.5.9.1 a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
ter direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto nº 7.174, de 2010.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital.

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estab
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento das propostas.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e se

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sist
mas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encami
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrig
riedade de declarar ocorrências posteriores;  

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apre
diz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termo
mativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degr
dante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

Constituição Federal; 
que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de r

serva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Prev
dência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na le
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos 
 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
ter direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto nº 7.174, de 2010.

. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

á automaticamente a fase de recebimento das propostas. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sist

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigato-

de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apren-

que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Nor-

que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degra-
dante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de re-
serva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previ-
dência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 

que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto nº 7.174, de 2010. 

. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 

elecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos siste-

nhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  



CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
Autarquia Federal 

SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 
PINHEIRO MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020
031 – FONE (54) 3317.2280 - FAX 3312.6777 - PELOTAS
3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 
ALBERTO PASQUALINI, Nº 35 – SALA 101 - CEP 97015
98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 -
FONE/FAX (55) 3411.9350. 
 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 
julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o e
cerramento do envio de lances.

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário e valor total

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações 
Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenci
rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
na prestação dos serviços; 

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimens
onamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
rentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale transporte, devendo complementá
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da lic
gum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
às necessidades da contratante, a Administração dever
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e execut
dos, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contr
tual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" d
8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017. 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de 
erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se s
entações a seguir: 

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante t
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5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o e
cerramento do envio de lances. 

TO DA PROPOSTA 

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

e valor total para a quantidade a ser adquirida; 

do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenci
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimens
onamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
rentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer a
gum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e execut
dos, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contr
tual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 
8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017. 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de 
erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as or

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante t
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5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o en-

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

similares à especificação do Termo de 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciá-
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensi-
onamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decor-
rentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
itação, exceto quando ocorrer al-

gum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
á efetuar o pagamento seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executa-
dos, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contra-

o inciso I do art. 65 da Lei n. 
8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017.  

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de 
ubmete, serão adotadas as ori-

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante to-
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da a execução contratual;

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilatera
mente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento,e/ou redução, quando da repa
tuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que
nente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os mat
riais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades ad
quadas à perfeita execução co

6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclus
va responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias
sua apresentação. 

6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.8.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a ad
ção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa co
tratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfat
ramento por sobrepreço na execução do contrato.

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar
co, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referê
cia.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e 
panhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em se
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da a execução contratual; 

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilatera
planilha e haverá glosa, quando do pagamento,e/ou redução, quando da repa

tuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o prop
nente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os mat
riais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades ad
quadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclus
va responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

gação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias

6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.8.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

o processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a ad
ção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa co

atada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfat
ramento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrôn
co, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referê

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com aco
panhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em se
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6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateral-
planilha e haverá glosa, quando do pagamento,e/ou redução, quando da repac-

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
dispõe o Termo de Referência, assumindo o propo-

nente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os mate-
riais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades ade-

ntratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusi-
va responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.8.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

o processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a ado-
ção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa con-

atada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatu-

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

pública, por meio de sistema eletrôni-

7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referên-

identifique o licitante. 

registrada no sistema, com acom-

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sen-
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tido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automati
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 
licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão enc
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regi
trado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferenç
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 1,00 (um real). 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “
chado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e f
chado. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 
rá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será aut
maticamente encerrada a recepção de lances.

7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunida
tor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àqu
la possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o e
cerramento deste prazo. 

7.11.1 Não havendo, pelo 
os autores dos melhores lances
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os la
ces segundo a ordem crescente de valores.

7.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens a
teriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 

 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL

Autarquia Federal - Lei n° 5.905/73 

AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 – CEP 90520-002 – FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalCOREN-RS.gov.br 
CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORO

PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 
RUA 28 DE SETEMBRO, 221 - SALA 504 - CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 

CEP 97015-010 – FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 
- URUGUAIANA - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 – SALA 20 – COMERCIAL SAN SEBASTIAN 

tido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regi

mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “
chado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e f

. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorr
rá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será aut
maticamente encerrada a recepção de lances. 

. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunida
tor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àqu
la possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o e

pelo menos, três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

ste prazo. 

. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os la
ces segundo a ordem crescente de valores. 

.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens a
nício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 
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camente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

aminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-

a de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fe-
chado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-

. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
iminente dos lances, após o que transcorre-

rá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será auto-

. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o au-
tor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àque-
la possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o en-

três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
, na ordem de classificação, até o máximo 

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lan-

.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens an-
nício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 
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de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até ci
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo
anterior. 

7.13. Poderá a Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum 
cias de habilitação. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances
recebido e registrado em primeiro

7.15. Durante o transcurso da
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utiliz
do para divulgação.  

7.18. O critério de julgamento adotado será o
seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Uma vez encerrada a etapa de lances
a participação de microempresas e empresas de pequeno porte
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçã
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
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de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até ci
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo, observando

. Poderá a Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigê

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
primeiro lugar.  

da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utiliz

to adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

ma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática
participação de microempresas e empresas de pequeno porte, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
porte participantes, procedendo à comparaçã

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

s, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
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de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
, observando-se, após, o item 

. Poderá a Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-

de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utiliza-

, conforme definido neste Edital e 

. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

, será efetivada a verificação automática com relação 
, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
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ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos s
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando
te, aos bens produzidos: 

7.26.1 prestados por empresas brasileiras; 
7.26.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
7.26.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabi
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou os lances empatados

7.28. Encerrada a etapa de en
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das prevista 
deste Edital. 

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.28.1.1 A Pregoeira 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

7.29. Após a negociação do preço
proposta. 

7.30. Será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento 
estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.

7.30.1 As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte 
que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão 
prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na 
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ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivame

prestados por empresas brasileiras;  
prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou os lances empatados. 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeir
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das prevista 

negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
 

A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados.  

Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

Será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento 
estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 

As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte 
que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão 
prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na 
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ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
ubitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

, o critério de desempate será aquele 
se a preferência, sucessivamen-

prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
litado da Previdência Social e 

a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

pregoeira deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das prevista 

negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

Será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento 

As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte 
que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão 
prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na 
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mesma situação. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em prime
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo est
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo ún
co do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII
A da In SEGES/MP n. 5/2017, que: 

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
- Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível

8.2.4.1 Quando o 
suficientes para executar
posta de preços ou

8.2.4.1.1 for 
preços global
com os preços
encargos, ainda
mites mínimos,
edade do próprio
da remuneração.

8.2.4.1.2 apresentar
riores àqueles fixados 
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII
IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos pr
ços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente, 
não sendo possível a sua imediata desclassificação
para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
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DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em prime
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo est

ação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo ún
co do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII
A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:  

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 
, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

 licitante não conseguir comprovar que possui
executar a contento o objeto, será considerada
ou menor lance que: 

for insuficiente para a cobertura dos custos da 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

ainda que o ato convocatório da licitação não
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
remuneração. 

apresentar um ou mais valores da proposta comercial que sejam inf
riores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII
IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

e apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos pr
ços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente, 
não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de 
para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-

ação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo úni-

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU 

possui ou possuirá recursos 
considerada inexequível a pro-

 contratação, apresente 
valor zero, incompatíveis 

acrescidos dos respectivos 
não tenha estabelecido li-

e instalações de propri-
 parcela ou à totalidade 

um ou mais valores da proposta comercial que sejam infe-
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 

como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 

artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da 
IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

e apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos pre-
ços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente, 

, será obrigatória a realização de diligências 

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
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de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundame
a suspeita. 

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e q
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 
ceitação da proposta. 

8.6.1 É facultado à Pregoeira
damentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
derá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente,
8.9. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade.
8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes d
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo
8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.

 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
proposta classificada em primeiro lugar, a
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consul

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Controladoria-Geral da União (
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União 
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e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundame

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e q
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob

à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fu
damentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
derá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.9. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

continuidade. 
Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
sempre que a proposta não for aceita, e antes da Pregoeira passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do 
o disposto neste Edital. 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
lassificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis

stro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União 
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e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam 

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
2 (duas) horas, sob pena de não a-

prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fun-

8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, po-
derá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 
 

8.9. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
se for o caso. 

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
ta aos seguintes cadastros:   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

stro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

 
Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
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9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b
do TCU (https://certidoes

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jur
qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrên
Indiretas. 

9.1.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação.

9.1.3 Constatada a existência de sanção, a
falta de condição de participação.

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, 
meio do SICAF, nos documentos por ele
ridade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Ins
GES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições ex
gidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para rec
bimento das propostas; 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previame
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em co
junto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada;

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilit
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, 
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9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jur
qual seja sócio majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrên

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

tatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regul
ridade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Ins
GES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições ex
gidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para rec

 

É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em co
junto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada;

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, 
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9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

reputará o licitante inabilitado, por 

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
da Lei Complementar nº 123, de 

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

a habilitação do licitante será verificada por 
em relação à habilitação jurídica, à regula-

ridade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 

O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SE-
GES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exi-
gidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para rece-

nte as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em con-
junto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada; 

ação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, 
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de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de env
rios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,
a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 
litação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não
dade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação 
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqu
mentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de núm
ros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprov
lização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Ed
tal, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

 

9.8. Habilitação jurídica:  
9.8.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Me
cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual 
Microempreendedor Individual 
da autenticidade no sítio 

9.8.3 no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limit
da - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 

9.8.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5 no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos s
administradores; 
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9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necess
rios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado 

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas

.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integr

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqu
mentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de núm
ros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprov
lização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Ed
tal, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

 
no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Me

cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limit
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos s
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io de documentos de habilitação complementares, necessá-
o licitante será convocado 

de 2 (duas) horas, sob pena de inabi-

.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
digitais quando houver dúvida em relação à integri-

com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles docu-
mentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de núme-
ros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centra-

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edi-
tal, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mer-

MEI: Certificado da Condição de 
ja aceitação ficará condicionada à verificação 

no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limita-
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
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9.8.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

9.8.7 os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

 
9.9. Regularidade fiscal e 

9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
Pessoas Físicas, conforme o caso

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 
la Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribut
rios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles r
lativos à Seguridade Social, nos termos 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora

9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos 
te a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
1º de maio de 1943; 

9.9.5 prova de inscrição n
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contrat
al;  

9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, r
lativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre

9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao obj
to licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Municipal do seu domicílio

 

9.10. Qualificação Econômico

9.10.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já ex
gíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da e
presa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
tualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
presentação da proposta;
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decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
 

s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Regularidade fiscal e trabalhista: 

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e p

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribut
rios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles r
lativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

rova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, media
te a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto

prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contrat

prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, r
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao obj
, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-Financeira: 

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já ex
resentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da e

presa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
tualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)

o da proposta; 
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decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pe-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributá-
rios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles re-

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Geral da Fazenda Nacional; 

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

perante a Justiça do Trabalho, median-
te a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

o cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratu-

prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, re-

caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao obje-
, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

na forma da lei.  

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exi-
resentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da em-

presa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser a-
tualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de a-
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9.10.2.1 no caso de 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao per
odo de existência da sociedade;

9.10.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei 
to/estatuto social; 

9.10.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índ
ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG = 

 

SG = 

 
 
 
 
 

9.10.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), dev
rão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 
ou do item pertinente.  
 

9.11. Qualificação Técnica: 

9.11.1 Comprovação de aptidão para 
dades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, med
ante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 
privado. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os ben
fícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispe
sado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
presentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada venced
ra, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

LC = 

 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL

Autarquia Federal - Lei n° 5.905/73 

AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 – CEP 90520-002 – FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalCOREN-RS.gov.br 
CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORO

PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 
RUA 28 DE SETEMBRO, 221 - SALA 504 - CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 

CEP 97015-010 – FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 
- URUGUAIANA - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 – SALA 20 – COMERCIAL SAN SEBASTIAN 

no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao per

odo de existência da sociedade; 

é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei 
 

comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índ
ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), dev
rão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

Técnica:  

Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 
dades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, med
ante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os ben
fícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispe

nscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
presentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada venced
ra, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
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constituída no exercício social vigente, admite-se a 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao perí-

é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contra-

comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índi-
ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

vo Circulante + Realizável a Longo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Passivo Circulante + Passivo Não 

que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deve-
rão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

o fornecimento de bens em características, quanti-
dades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, medi-

pessoas jurídicas de direito público ou 

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene-
fícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispen-

nscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da a-
presentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedo-
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9.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, 
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e
trição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, será convocada para, no
co) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a co
vocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se,
ção, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para r
gularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar mi
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da me
ma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá
Edital. 

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
mendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as d
mais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em alg
rismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
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A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, 
ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma re

trição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, será convocada para, no
co) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a co
vocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classific

se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para r

. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da me

. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
entos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o e

. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as d

mais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

oposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em alg
rismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
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A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 
uma vez constatada a existência de alguma res-

trição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, será convocada para, no prazo de 5 (cin-
co) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a con-

na ordem de classifica-
se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para re-

nuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mes-

. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
los em desacordo com o estabelecido neste 

. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem e-
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as de-

conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

oposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em alga-
rismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
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10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de q
um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo consid
rada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou 
proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos compleme
tares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A Pregoeira declarará o vencedor 
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 
no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qua
em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para 
mente. 

11.2.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verific
rá as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à 
rá a decadência desse direito.

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três d
as para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletr
nico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, se
do-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus int
resses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
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Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
rimeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 

.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo consid
rada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos compleme
tares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

.1. A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

em campo próprio do sistema. 

.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentad

.2.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verific
rá as condições de admissibilidade do recurso. 

.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer import
rá a decadência desse direito. 

.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três d
as para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletr
nico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, se

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus int

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
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Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
rimeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
ualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo conside-
que estabeleça vínculo à 

.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complemen-

fase de regularização fiscal e 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
pretende recorrer e por quais motivos, 

.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência 
decidir se admite ou não o recurso, fundamentada-

.2.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verifica-

intenção de recorrer importa-

.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três di-
as para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrô-
nico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sen-

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus inte-

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públ
ca, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio
com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2 A convocação feita por e
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade comp
tente homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual considerando o objeto pretendido

 

15. DO TERMO DE CONTRATO

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
vocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização
to à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
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DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

erá ser reaberta: 

.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públ
ca, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele

.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e
com a fase do procedimento licitatório. 

A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade comp
tente homologará o procedimento licitatório.  

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Não haverá exigência de garantia contratual considerando o objeto pretendido

TERMO DE CONTRATO/ORDEM DE COMPRA 

.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
vocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização/Ordem de Compra), sob pena de decair do dire
to à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
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.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públi-
ca, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo 

á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade compe-

Não haverá exigência de garantia contratual considerando o objeto pretendido. 

.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua con-
vocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

), sob pena de decair do direi-
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15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade p
ra a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá
tura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônic
para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
seu recebimento.  
15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administ

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjud
cada, implica no reconhecimento de que:

15.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando
estabelecida as disposições da

15.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
nexos; 

15.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos a
tigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
tigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 
de referência.  

15.5. Previamente à contrataç
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, obse
vado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do 
art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato,
o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 
sem ônus, antes da contratação.

15.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 
a sua situação perante o cadastro no prazo 
cação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação co
signadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
ata de registro de preços. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consi
nadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação 
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, fe
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Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade p
ra a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá
tura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônic
para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjud
cada, implica no reconhecimento de que: 

referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos a
tigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
tigos 79 e 80 da mesma Lei. 

.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, conforme previsão no termo 

.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, obse

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do 
art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato,
o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 
sem ônus, antes da contratação. 

.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de apl
cação das penalidades previstas no edital e anexos. 

.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação co
signadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 

.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consi
nadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação 

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, fe
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Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade pa-
ra a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assina-
tura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de 

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
 

.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudi-

se à relação de negócios ali 

a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus a-

a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar-
tigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos ar-

conforme previsão no termo 

ão a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, obser-

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do 
art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 
o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 

.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 
de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de apli-

.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação con-
durante a vigência do contrato ou da 

.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consig-
nadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação 

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negocia-
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ção, assinar o contrato. 

 

18. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referê
cia. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
rência. 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licita
te/adjudicatário que:  

21.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, qua
do convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3 apresentar documentação falsa;

21.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6 não mantiver a proposta;

21.1.7 cometer fraude fiscal;

21.1.8 comportar-se de modo inidôneo.

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às cond
ções de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aq
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DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referê

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licita

não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, qua
do convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

ata de registro de preços, quando cabível; 

apresentar documentação falsa; 

deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; 

não mantiver a proposta; 

cometer fraude fiscal; 

se de modo inidôneo. 

se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às cond
ções de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
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.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referên-

.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Refe-

do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitan-

não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quan-

se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condi-
ções de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

uelas que não acarretarem 
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prejuízos significativos ao objeto da contratação;
21.3.2 Multa de 10% (dez
pela conduta do licitante;

21.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade o
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

21.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos;

21.3.5 Declaração de inidoneidade 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressar

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infr
ção administrativa tipificada pela Lei nº 12.
ministração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pú
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrat
vos específicos para apuração
deral resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
gente público.  

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
tivo que assegurará o contraditór
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade o
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infr
ção administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à a
ministração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrat
vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública F
deral resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administr
tivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
duta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

cir a Contratante pelos prejuízos causados; 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infra-
846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à ad-

ministração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
blica nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrati-
da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Fe-

deral resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de a-

.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

á em processo administra-
io e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
duta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
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21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação
Referência. 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qua
quer pessoa poderá impugnar este Edital.

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e
ne.peccin@portalcoren-rs.gov.br
Brasil Milano, nº 1.155, bairro Higienópolis, em Porto Alegre/RS, aos cuidados da Pregoeira.

22.3. Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
nexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de rec
bimento da impugnação. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteri
ca, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

22.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos respons
veis pela elaboração do Edital e dos anexos.

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

22.7.1 A concessão de efeito suspensivo à 
ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a Administração.

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERA

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiz
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunic
ção em contrário, pela Pregoeira.  

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública o
o horário de Brasília-DF. 
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.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qua
quer pessoa poderá impugnar este Edital. 

.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e
rs.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Plínio 
bairro Higienópolis, em Porto Alegre/RS, aos cuidados da Pregoeira.

.3. Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
nexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de rec

.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão públ
ca, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
nto do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos respons

veis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a Administração. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiz
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunic
ção em contrário, pela Pregoeira.   

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública o
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estão previstas no Termo de 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qual-

.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail caroli-
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Plínio 

bairro Higienópolis, em Porto Alegre/RS, aos cuidados da Pregoeira. 

.3. Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus a-
nexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de rece-

.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ores à data designada para abertura da sessão públi-

ca, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
nto do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsá-

.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

impugnação é medida excepcional e deverá 

.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

á Ata no sistema eletrônico. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunica-

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
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23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo
cia para fins de habilitação e classificação.

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 
te da condução ou do resultado do processo licitatório.

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
na Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais p
ças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
rs.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Plínio Brasil Milano, nº 
1155, nos dias úteis, no horário das 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados.  

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

23.12.1 ANEXO I - Termo de Referência;

23.12.1.1 Anexo do

23.12.2 ANEXO II - Minuta da 

23.12.3 ANEXO III - Modelo de Proposta Comercial.
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opostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo

a para fins de habilitação e classificação. 

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independenteme
te da condução ou do resultado do processo licitatório. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

ncia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais p
ças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Plínio Brasil Milano, nº 

1155, nos dias úteis, no horário das 10 (dez) horas às 16 (dezesseis) horas, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Termo de Referência; 

.12.1.1 Anexo do Termo de Referência – Estudos Preliminares;

Minuta da Ordem de Compra; 

Modelo de Proposta Comercial. 

Porto Alegre, 

 
 

Caroline Bordignon Peccin 
Pregoeira do Coren-RS 
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opostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficá-

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
não comprometam o interesse da Administração, o 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
por esses custos, independentemen-

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

ncia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pe-

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.portalcoren-
, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Plínio Brasil Milano, nº 

) horas, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Estudos Preliminares; 

 

, 11 de agosto de 2021. 
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ANEXO I 

(EXCLUSIVO ME/EPP (LEI COMPLEMENTAR

1. DO OBJETO 
1.1. Aquisição de 12 (doze) scanners 
estabelecidas neste instrumento, para o Conselho Regional de 
Sul, Coren-RS. 

Material 

Scanners 
portáteis 

Scanners portáteis com as seguintes características:
- Alimentação vertical, scanner duplex colorido
- Dispositivo fotoelétrico: (CIS) Contact Image 
- Resolução óptica: até 600 x 600 dpi
- Resolução interpolada: 1200 x 1200 dpi
- Profundidade de bit de cor: RGB x 48 bits entrada / 24 bits saída
- Velocidade de digitalização de 20 ppm/40 ipm (ou superior): 200 dpi 
preto e branco, colorido, tons d
- Tamanho mínimo documento: 
- Características ecológicas: 
EPEAT Silver 
- Suprimento de papel 
Separador: 10.000 folhas
- Deve suportar no 
DL 
- Conectividade: padrão USB 2.0 compatível com USB 3.0
- Energia: Voltagem nominal AC 120 
entrada 100-240 VAC
- Digitalização: Outros 
de Ligar, Digitalizar, Cancelar.
- Informações Adicionais: Sistemas Operacionais: Windows 7, 8/8.1, 10; 
Mac OS X 10.6.8 
- Garantia Mínima de 1 ano.

1.2. A presente contratação adotará como regime de execução a EMPREITADA 
GLOBAL.  

1.3. O prazo de vigência da contratação será de 60 dias a partir do recebimento da Ordem de 
Compra pela CONTRATADA.

 

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação objetiva a aquisição de 12 (doze) 
sanar a crescente demanda pela digitalização dos documentos arquivados pelos diversos 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006 – ART. 48, I) 

 

scanners portáteis, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento, para o Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do 

Descrição 

Scanners portáteis com as seguintes características: 
Alimentação vertical, scanner duplex colorido 
Dispositivo fotoelétrico: (CIS) Contact Image Sensor 
Resolução óptica: até 600 x 600 dpi 
Resolução interpolada: 1200 x 1200 dpi 
Profundidade de bit de cor: RGB x 48 bits entrada / 24 bits saída
Velocidade de digitalização de 20 ppm/40 ipm (ou superior): 200 dpi 

preto e branco, colorido, tons de cinza 
Tamanho mínimo documento: 8,0cm X 8,0cm (ou menor) 
Características ecológicas: RoHS ou 2008 EuP ou Energy Star ou 

  
Suprimento de papel - Vida útil estimada - Rolete: 100.000 folhas / 

Separador: 10.000 folhas 
Deve suportar no mínimo os tamanhos de papéis A4, A5, A6, B5, C6, 

Conectividade: padrão USB 2.0 compatível com USB 3.0 
Energia: Voltagem nominal AC 120 - 240 V; fonte de energia com

240 VAC 
Digitalização: Outros - ADF com capacidade de 20 páginas e 

de Ligar, Digitalizar, Cancelar. 
Informações Adicionais: Sistemas Operacionais: Windows 7, 8/8.1, 10; 

Mac OS X 10.6.8 - 10.12.x 
Garantia Mínima de 1 ano. 

A presente contratação adotará como regime de execução a EMPREITADA 

O prazo de vigência da contratação será de 60 dias a partir do recebimento da Ordem de 
Compra pela CONTRATADA. 

DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
A presente contratação objetiva a aquisição de 12 (doze) scanners

sanar a crescente demanda pela digitalização dos documentos arquivados pelos diversos 
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portáteis, conforme condições, quantidades e exigências 
Enfermagem do Rio Grande do 

Quantidade 
estimada 

Profundidade de bit de cor: RGB x 48 bits entrada / 24 bits saída 
Velocidade de digitalização de 20 ppm/40 ipm (ou superior): 200 dpi 

RoHS ou 2008 EuP ou Energy Star ou 

Rolete: 100.000 folhas / 

mínimo os tamanhos de papéis A4, A5, A6, B5, C6, 

240 V; fonte de energia com 

ADF com capacidade de 20 páginas e funções 

Informações Adicionais: Sistemas Operacionais: Windows 7, 8/8.1, 10; 

12 (doze) 
unidades 

A presente contratação adotará como regime de execução a EMPREITADA POR PREÇO 

O prazo de vigência da contratação será de 60 dias a partir do recebimento da Ordem de 

scanners portáteis, no intuito de 
sanar a crescente demanda pela digitalização dos documentos arquivados pelos diversos 
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departamentos que compõem o Coren
mesmos por meio do sistema interno do Conselho (SisCoren), como p
diminuição de acúmulo de documentos físicos e ocupação de espaços para salvaguarda destes. 

2.2. É mister observar que a aquisição aqui pretendida permitirá uma maior rapidez para o 
acesso à informações de inscritos e instituições cadast
na eficiência da prestação de serviços do Regional, trazendo celeridade aos procedimentos 
administrativos bem como atribuindo maior precisão e segurança às informações prestadas e 
arquivadas digitalmente. 

2.3. Importa ressaltar também que o Coren
prestadores de serviços, e que os espaços físicos destinados ao arquivamento de documentos 
correntes está cada vez menor na sede do Conselho, onde são arquivados em sua maioria. 
Neste sentido, observa-se a importância da diminuição de gastos relativos aos insumos e 
matérias-primas necessárias à impressão e arquivamento de documentos físicos tanto quanto à 
liberação dos espaços destinados ao arquivamento dos mesmos, corroborando à mel
políticas ambientais e sustentáveis praticadas pelos colaboradores da Autarquia.

2.4. Ainda assim, a DTI observou a necessidade substituição de alguns equipamentos atuais do 
Coren-RS, considerando as atualizações e evoluções tecnológicas do mercad
apresentado considera a necessidade de substituição dos equipamentos atuais, bem como a 
previsão de 02 (dois) equipamentos por Subseção. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. Contratação para aquisição de 12 (doze) 
seguintes características: 

3.1.1  

a) Tipo de scanner 

- Alimentação vertical, scanner duplex colorido
- Dispositivo fotoelétrico: (CIS) Contact Image Sensor
- Resolução óptica: até 600 x 600 dpi
- Resolução interpolada: 1200 x 1200 dpi
- Profundidade de bit de cor: RGB x 48 bits entrada / 24 bits saída

 b) Velocidade de digitalização:

- 20 ppm/40 ipm (ou superior): 200 dpi preto e branco, colorido, tons de cinza
 

c) Tamanho mínimo documento:

- 8,0cm X 8,0cm (ou menor)
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departamentos que compõem o Coren-RS, com a finalidade de dar acesso instantâneo aos 
mesmos por meio do sistema interno do Conselho (SisCoren), como p
diminuição de acúmulo de documentos físicos e ocupação de espaços para salvaguarda destes. 

É mister observar que a aquisição aqui pretendida permitirá uma maior rapidez para o 
acesso à informações de inscritos e instituições cadastradas no Conselho, refletindo diretamente 
na eficiência da prestação de serviços do Regional, trazendo celeridade aos procedimentos 
administrativos bem como atribuindo maior precisão e segurança às informações prestadas e 

rta ressaltar também que o Coren-RS tem aumentado o número de funcionários 
prestadores de serviços, e que os espaços físicos destinados ao arquivamento de documentos 
correntes está cada vez menor na sede do Conselho, onde são arquivados em sua maioria. 

se a importância da diminuição de gastos relativos aos insumos e 
primas necessárias à impressão e arquivamento de documentos físicos tanto quanto à 

liberação dos espaços destinados ao arquivamento dos mesmos, corroborando à mel
políticas ambientais e sustentáveis praticadas pelos colaboradores da Autarquia.

Ainda assim, a DTI observou a necessidade substituição de alguns equipamentos atuais do 
RS, considerando as atualizações e evoluções tecnológicas do mercad

apresentado considera a necessidade de substituição dos equipamentos atuais, bem como a 
previsão de 02 (dois) equipamentos por Subseção.  

DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Contratação para aquisição de 12 (doze) scanners verticais duplex colorido, contendo as 

Alimentação vertical, scanner duplex colorido 
Dispositivo fotoelétrico: (CIS) Contact Image Sensor 
Resolução óptica: até 600 x 600 dpi 

a: 1200 x 1200 dpi 
Profundidade de bit de cor: RGB x 48 bits entrada / 24 bits saída 

b) Velocidade de digitalização: 

20 ppm/40 ipm (ou superior): 200 dpi preto e branco, colorido, tons de cinza

c) Tamanho mínimo documento: 

(ou menor) 
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RS, com a finalidade de dar acesso instantâneo aos 
mesmos por meio do sistema interno do Conselho (SisCoren), como para possibilitar a 
diminuição de acúmulo de documentos físicos e ocupação de espaços para salvaguarda destes.  

É mister observar que a aquisição aqui pretendida permitirá uma maior rapidez para o 
radas no Conselho, refletindo diretamente 

na eficiência da prestação de serviços do Regional, trazendo celeridade aos procedimentos 
administrativos bem como atribuindo maior precisão e segurança às informações prestadas e 

RS tem aumentado o número de funcionários 
prestadores de serviços, e que os espaços físicos destinados ao arquivamento de documentos 
correntes está cada vez menor na sede do Conselho, onde são arquivados em sua maioria. 

se a importância da diminuição de gastos relativos aos insumos e 
primas necessárias à impressão e arquivamento de documentos físicos tanto quanto à 

liberação dos espaços destinados ao arquivamento dos mesmos, corroborando à melhoria de 
políticas ambientais e sustentáveis praticadas pelos colaboradores da Autarquia. 

Ainda assim, a DTI observou a necessidade substituição de alguns equipamentos atuais do 
RS, considerando as atualizações e evoluções tecnológicas do mercado. O quantitativo 

apresentado considera a necessidade de substituição dos equipamentos atuais, bem como a 

verticais duplex colorido, contendo as 

20 ppm/40 ipm (ou superior): 200 dpi preto e branco, colorido, tons de cinza 
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- Características ecológicas: 
- Suprimento de papel - 
folhas 
- Deve suportar no mínimo os tamanhos de papeis A4, A5, A6, B5, C6, DL

 

 d) Conectividade padrão: 
- USB 2.0 compatível com USB 3.0

 
 e) Energia: 

- Voltagem nominal: AC 120 
- Fonte de energia: Entrada 100
 

 f) Digitalização: 

     - Outros: ADF com capacidade de 20 páginas
     - Funções: Ligar, Digitalizar, Canc

 
 g) Informações Adicionais: 
      - Sistemas Operacionais: Windows 7, 8/8.1, 10; Mac OS X 10.6.8 

h) Garantia Mínima de 1 ano.

3.1.2 Considerando as características técnicas dos equipamentos, 
entregues no Conselho, recebidos pelo fiscal da execução contratual nomeado pela Autoridade, 
e verificados quanto ao atendimento das exigências aqui expressas pela unidade técnica 
competente, dentro do prazo estipulado no edital e em conformidade com todos os requisitos 
nele expressos. 

 

4.  DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS

4.1. Trata-se da aquisição de itens de informática, comuns no mercado, nos termos do parágrafo 
único do art. 1º da Lei nº 10.520/02, a serem adquiridos mediante licitação, na modalidade 
pregão, em sua forma eletrônica, de acordo com o Decreto Federal nº 10.024/2019.

 

5.  ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1. Os bens deverão ser entregues na Sede do Coren
Higienópolis, Porto Alegre-RS, Cep nº 90520

5.2. O prazo para entrega será de até 60 (sessenta) dias, a partir do recebimento da ordem 
de compra pela contratada. 
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Características ecológicas: RoHS ou 2008 EuP ou Energy Star ou EPEAT
 Vida útil estimada - Rolete: 100.000 folhas / Separador: 10.000 

Deve suportar no mínimo os tamanhos de papeis A4, A5, A6, B5, C6, DL

USB 2.0 compatível com USB 3.0 

Voltagem nominal: AC 120 - 240 V 
Entrada 100-240 VAC 

Outros: ADF com capacidade de 20 páginas 
: Ligar, Digitalizar, Cancelar 

 
Sistemas Operacionais: Windows 7, 8/8.1, 10; Mac OS X 10.6.8 - 10.12.x

h) Garantia Mínima de 1 ano. 

Considerando as características técnicas dos equipamentos, 
recebidos pelo fiscal da execução contratual nomeado pela Autoridade, 

e verificados quanto ao atendimento das exigências aqui expressas pela unidade técnica 
competente, dentro do prazo estipulado no edital e em conformidade com todos os requisitos 

DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

se da aquisição de itens de informática, comuns no mercado, nos termos do parágrafo 
único do art. 1º da Lei nº 10.520/02, a serem adquiridos mediante licitação, na modalidade 

eletrônica, de acordo com o Decreto Federal nº 10.024/2019.

ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

Os bens deverão ser entregues na Sede do Coren-RS, Av. Plínio Brasil Milano, 1155, 
RS, Cep nº 90520-002. 

o para entrega será de até 60 (sessenta) dias, a partir do recebimento da ordem 
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RoHS ou 2008 EuP ou Energy Star ou EPEAT Silver  
Rolete: 100.000 folhas / Separador: 10.000 

Deve suportar no mínimo os tamanhos de papeis A4, A5, A6, B5, C6, DL 

10.12.x 

Considerando as características técnicas dos equipamentos, os itens deverão ser 
recebidos pelo fiscal da execução contratual nomeado pela Autoridade, 

e verificados quanto ao atendimento das exigências aqui expressas pela unidade técnica 
competente, dentro do prazo estipulado no edital e em conformidade com todos os requisitos 

se da aquisição de itens de informática, comuns no mercado, nos termos do parágrafo 
único do art. 1º da Lei nº 10.520/02, a serem adquiridos mediante licitação, na modalidade 

eletrônica, de acordo com o Decreto Federal nº 10.024/2019. 

RS, Av. Plínio Brasil Milano, 1155, 

o para entrega será de até 60 (sessenta) dias, a partir do recebimento da ordem 
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5.3. Os bens serão recebidos pelo Departamento de Tecnologia da Informação do Coren
e pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do cont
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e da proposta da fornecedora.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo serem 
substituídos no prazo de 03 (três)
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação. 

 5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anter
dentro do prazo fixado, reputar
dia do esgotamento do prazo.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

6.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas
reparado ou corrigido;

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado;

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 
anexos; 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem co
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
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bens serão recebidos pelo Departamento de Tecnologia da Informação do Coren
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato de aquisição, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e da proposta da fornecedora. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
ficações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo serem 

(três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
licação das penalidades. 

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anter
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo. 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
zos resultantes da incorreta execução do contrato. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da Contratante: 

receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
 

verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado;

efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem co
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
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bens serão recebidos pelo Departamento de Tecnologia da Informação do Coren-RS, 
rato de aquisição, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
ficações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo serem 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
se o recebimento definitivo no 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
no objeto fornecido, para que seja substituído, 

acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado; 

no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
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prepostos ou subordinados. 

 

7.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. efetuar a entrega do objeto em per
prazo e local constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações pertinentes a contratação;

7.1.2. responsabilizar
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em c
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. indicar preposto para representá

 

8.  DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será permitida a subcontratação d

 

9.  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

 

10.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações pertinentes a contratação; 

responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será permitida a subcontratação do objeto licitatório. 

DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

ginal; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
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A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

feitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 

correntes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

ompatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

la durante a execução do contrato. 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

ginal; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
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relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade comp
as providências cabíveis. 

 

11.  DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, 
agência e conta corrente indicadas pelo contratado.
11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fisca
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,
pagamento ficará sobrestado até que a Contrat
hipótese, o prazo para pagamento iniciar
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
bancária para pagamento. 

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregul
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relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
lacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade comp

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dia
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

corrente indicadas pelo contratado. 
se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

nº 3, de 26 de abril de 2018. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
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relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
lacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

15 (quinze) dias, contados a partir do 
através de ordem bancária, para crédito em banco, 

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

l ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

ada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
á após a comprovação da regularização da 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

aridade da contratada, será 
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providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da co

11.8. Previamente à emissão a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao 
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Públi
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 
abril de 2018. 

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efet
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão de eventual contrato, ou cancelamento da At
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente.

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retençã
aplicável. 

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele reg
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, des
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da segu

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 

Previamente à emissão a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao 
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efet
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão de eventual contrato, ou cancelamento da Ata de Registro de Preçonos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

Previamente à emissão a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao 
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

co, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
a de Registro de Preçonos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente. 

o tributária prevista na legislação 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

ime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

de que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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I = (TX) 
 

I =  

12.  DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual considerando o objeto pretendido.

 

13.  A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

13.1. A garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo,12 
(doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contato a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, com vist
equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional 
para o CONTRATANTE. 
13.2. Caso o prazo de garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o licitante deverá complem

13.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria 
CONTRATADA, ou, se for o caso, por meio da assistência técnica autorizada, de acordo com as 
normas técnicas específicas. 

13.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e 
correções necessárias. 

13.5. As peças que apresentarem vício ou defeit
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 
equipamento. 

13.6. Uma vez notificada, a CONTRATADA realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de 
retirada do equipamento das dependências da Administração pela CONTRATADA ou pela 
assistência técnica autorizada.

13.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da CONTRATADA, aceita 
pelo CONTRATANTE. 

13.8. Na hipótese do subitem anterior, a CONTRATADA deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 
caráter provisório pelo CONTRATANTE, de modo a garantir a continuidade dos trabal
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( 6 / 100 ) 

365 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%

DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

Não haverá exigência de garantia contratual considerando o objeto pretendido.

A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

A garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo,12 
(doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contato a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, com vist
equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional 

Caso o prazo de garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria 
CONTRATADA, ou, se for o caso, por meio da assistência técnica autorizada, de acordo com as 

 

se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e 

As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

ada, a CONTRATADA realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de 
retirada do equipamento das dependências da Administração pela CONTRATADA ou pela 

ia técnica autorizada. 

O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da CONTRATADA, aceita 

Na hipótese do subitem anterior, a CONTRATADA deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 
caráter provisório pelo CONTRATANTE, de modo a garantir a continuidade dos trabal

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

RS.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA 
RUA MORON, 1324 - SALA 703 - CEP 99010-

140 – FONE (53) 3272.2189 - FAX 
FAX 3715.2013 - SANTA MARIA - RUA DR. 
RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - CEP 

COMERCIAL SAN SEBASTIAN – CEP 97500-970 – 

32 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

Não haverá exigência de garantia contratual considerando o objeto pretendido. 

A garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo,12 
(doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contato a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, com vistas a manter os 
equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional 

Caso o prazo de garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
entar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria 
CONTRATADA, ou, se for o caso, por meio da assistência técnica autorizada, de acordo com as 

se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e 

o no período de vigência da garantia deverão 
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

ada, a CONTRATADA realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de 
retirada do equipamento das dependências da Administração pela CONTRATADA ou pela 

O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da CONTRATADA, aceita 

Na hipótese do subitem anterior, a CONTRATADA deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 
caráter provisório pelo CONTRATANTE, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
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administrativos durante a execução dos reparos.

13.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
CONTRATANTE ou a apresentação de justificativa pela CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 
autorizado a contratar empresa d
bem ou de seus componentes, bem como a exigir da CONTRATADA o reembolso pelos custos 
respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

13.10. O custo referente ao trans
responsabilidade da CONTRATADA.

13.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em c
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual. 

 

14.  DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, a CONTRATADA que:

14.1.1. Inexecutar 
decorrência da contratação;

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. Comportar

14.1.5. Cometer fraude fi

14.2. Pela inexecução total ou parcial
as seguintes sanções: 

 14.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado;

 14.2.2. Multa de:  

  14.2.2.1. 0,4% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 
de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 
quinto dia e a critério do Coren
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

  14.2.2.2. 0,2% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na e
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administrativos durante a execução dos reparos. 

Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
CONTRATANTE ou a apresentação de justificativa pela CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou substituições do 
bem ou de seus componentes, bem como a exigir da CONTRATADA o reembolso pelos custos 
respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade da CONTRATADA. 

A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em c
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, a CONTRATADA que:

Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

Comportar-se de modo inidôneo; 

Cometer fraude fiscal; 

total ou parcial do objeto, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

0,4% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 
de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 
quinto dia e a critério do Coren-RS, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não

itação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

0,2% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 
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Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
CONTRATANTE ou a apresentação de justificativa pela CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 

iversa para executar os reparos, ajustes ou substituições do 
bem ou de seus componentes, bem como a exigir da CONTRATADA o reembolso pelos custos 
respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

porte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, a CONTRATADA que: 

total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

do objeto, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

0,4% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 
de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 

RS, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
itação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

0,2% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
xecução do objeto, por período superior ao previsto no 
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subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

  14.2.2.3. 0,2% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assum

  14.2.2.4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si.

 14.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública ope
prazo de até 02 (dois) anos. 

 14.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

 14.2.5. Declaração de inidone
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir o Coren

14.6. As sanções previstas no subitem 14.2.1, 14.2.3, 14.4 e 14.2.5 poderão ser aplicadas à 
Contratada juntamente às de multa, descontando

14.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que:

 14.7.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos;

 14.7.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

 14.7.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o Coren
de atos ilícitos praticados.  

14.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas reali
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando
procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999.

14.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Coren
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

14.10. Caso o Coren-RS determine, a multa deverá ser rec
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter edu
Coren-RS, observado o princípio da proporcionalidade.
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subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

0,2% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

ressarcir o Coren-RS pelos prejuízos causados. 

As sanções previstas no subitem 14.2.1, 14.2.3, 14.4 e 14.2.5 poderão ser aplicadas à 
Contratada juntamente às de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o Coren

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando
procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999.

As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Coren-RS serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

RS determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao 

RS, observado o princípio da proporcionalidade. 
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0,2% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
ra e atua concretamente, pelo 

Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

idade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

As sanções previstas no subitem 14.2.1, 14.2.3, 14.4 e 14.2.5 poderão ser aplicadas à 
a dos pagamentos a serem efetuados. 

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal 

tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o Coren-RS em virtude 

zar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999. 

S serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

olhida no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
cativo da pena, bem como o dano causado ao 
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14.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato le
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
ou Processo Administrativo de Responsabilização 

14.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

14.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

15.  ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

15.1. Conforme levantamento d
21.461,04 (vinte e um mil e quatrocentos e sessenta e um reais e quatro centavos), 
valores de referência para os bens foi verificado junto ao Painel de Preços do Ministério da 
Economia, seguindo o preconizado pela IN Nº 05/2014.

 

Item Material 

1 Scanners Portáteis

Valor total do lote: R$ 21.461,04 (vinte e um mil e quatrocentos e sessenta e um 

 

16.  DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado na Lei nº 8.666/93.

16.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estarão 
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Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato le
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 
ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

Conforme levantamento de valores, o preço estimado para a presente contratação é de 
21.461,04 (vinte e um mil e quatrocentos e sessenta e um reais e quatro centavos), 
valores de referência para os bens foi verificado junto ao Painel de Preços do Ministério da 

seguindo o preconizado pela IN Nº 05/2014. 

 

Quantidade 

 

Painel de Preços

Unitário R$

Portáteis 12 (doze) unidades 1.788,42 

Valor total do lote: R$ 21.461,04 (vinte e um mil e quatrocentos e sessenta e um 
quatro centavos) 

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado na Lei nº 8.666/93.

Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estarão 
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Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

instauração de investigação preliminar 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
da Lei nº 12.846/2013, 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

e valores, o preço estimado para a presente contratação é de R$ 
21.461,04 (vinte e um mil e quatrocentos e sessenta e um reais e quatro centavos), cujos 
valores de referência para os bens foi verificado junto ao Painel de Preços do Ministério da 

Painel de Preços 

Unitário R$ Total R$  

 21.461,04 

Valor total do lote: R$ 21.461,04 (vinte e um mil e quatrocentos e sessenta e um reais e 

As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado na Lei nº 8.666/93. 

Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estarão 
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previstos no Edital. 

16.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estarão definidos 
no Edital. 

 

17.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
17.1. As despesas decorrentes desta contratação estão previstas em dotação orçamentária 
própria para o exercício vigente e deverá ser informado pelo Departamento Financeiro.

 
 

 

Elaborado pelo Chefe do Setor de Compras e Contratações.
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Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estarão definidos 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
as decorrentes desta contratação estão previstas em dotação orçamentária 

própria para o exercício vigente e deverá ser informado pelo Departamento Financeiro.

o Chefe do Setor de Compras e Contratações. 
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Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estarão definidos 

as decorrentes desta contratação estão previstas em dotação orçamentária 
própria para o exercício vigente e deverá ser informado pelo Departamento Financeiro. 
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ANEXO DO TERMO

O presente documento analisa a viabilidade desta contratação, bem como levanta os elementos 
essenciais que servirão para compor o Termo de Referência ou Projeto Básico, de forma a 
melhor atender às necessidades da 

1. DADOS DO PROCESSO: 

Unidade funcional responsável pela Contratação:

Objeto da Contratação: Aquisição de 12 (doze) 
requisitos sugeridos neste instrumento, para satisfazer as necessidades do Conselho Regional 
de Enfermagem do Rio Grande do Sul, Coren

Nº do Processo: PAD nº 421/20 

2. NORMATIVAS QUE DIS
EXISTAM). 

Esta contratação utiliza como referencial teórico as seguintes leis e normativas:
 

- Instrução Normativa Nº 05/2017             

- Lei nº 8.666/93                                        

- Lei nº 10.520/02                                      

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
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ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

ESTUDOS PRELIMINARES 

O presente documento analisa a viabilidade desta contratação, bem como levanta os elementos 
essenciais que servirão para compor o Termo de Referência ou Projeto Básico, de forma a 
melhor atender às necessidades da Administração. 

 

Unidade funcional responsável pela Contratação: Setor de Compras e Contratações

Aquisição de 12 (doze) scanners portáteis, conforme características e 
requisitos sugeridos neste instrumento, para satisfazer as necessidades do Conselho Regional 
de Enfermagem do Rio Grande do Sul, Coren-RS. 

PAD nº 421/20 – Protocolo nº 38913/20. 

2. NORMATIVAS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS (CASO 

Esta contratação utiliza como referencial teórico as seguintes leis e normativas:

Instrução Normativa Nº 05/2017             - Estudos de Mercado                   

8.666/93                                        - Decreto 10.024/19                      

Lei nº 10.520/02                                      - Lei complementar nº 12.527/11

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
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O presente documento analisa a viabilidade desta contratação, bem como levanta os elementos 
essenciais que servirão para compor o Termo de Referência ou Projeto Básico, de forma a 

Setor de Compras e Contratações 

portáteis, conforme características e 
requisitos sugeridos neste instrumento, para satisfazer as necessidades do Conselho Regional 

CIPLINAM OS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS (CASO 

Esta contratação utiliza como referencial teórico as seguintes leis e normativas: 

Estudos de Mercado                   - IN ME nº 40/2020 

Decreto 10.024/19                      - IN ME nº 73/2020 

Lei complementar nº 12.527/11 
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O objetivo desta aquisição é de sanar a crescente demanda pela digitalização dos 
documentos arquivados pelos diversos departamentos que compõem o Coren
dar acesso instantâneo aos mesmos por meio do sistema interno do Conselho, SisCoren, b
como para possibilitar a diminuição de acúmulo de documentos físicos e ocupação de espaços 
para salvaguarda de documentos impressos. 

A digitalização dos documentos e dados reflete diretamente na eficiência da prestação 
dos serviços da Autarquia, trazen
como atribuindo maior precisão e segurança às informações prestadas aos profissionais e 
instituições registradas junto ao Conselho.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
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O objetivo desta aquisição é de sanar a crescente demanda pela digitalização dos 
documentos arquivados pelos diversos departamentos que compõem o Coren
dar acesso instantâneo aos mesmos por meio do sistema interno do Conselho, SisCoren, b
como para possibilitar a diminuição de acúmulo de documentos físicos e ocupação de espaços 
para salvaguarda de documentos impressos.  

A digitalização dos documentos e dados reflete diretamente na eficiência da prestação 
dos serviços da Autarquia, trazendo maior rapidez aos procedimentos administrativos bem 
como atribuindo maior precisão e segurança às informações prestadas aos profissionais e 
instituições registradas junto ao Conselho. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
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O objetivo desta aquisição é de sanar a crescente demanda pela digitalização dos 
documentos arquivados pelos diversos departamentos que compõem o Coren-RS, no intuito de 
dar acesso instantâneo aos mesmos por meio do sistema interno do Conselho, SisCoren, bem 
como para possibilitar a diminuição de acúmulo de documentos físicos e ocupação de espaços 

A digitalização dos documentos e dados reflete diretamente na eficiência da prestação 
do maior rapidez aos procedimentos administrativos bem 

como atribuindo maior precisão e segurança às informações prestadas aos profissionais e 
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 4.1. Natureza da Contratação: 

Esta contratação tem natureza de serviço comum para aquisição de equipamentos de 
informática, de caráter não continuado e sem necessidade de mão de obra exclusiva.

4.2. Sustentabilidade:  

Por sua natureza, não foi verificada a possibilidade de elementos 

4.3. Transição Contratual:  

Não há necessidade de transição contratual devido às características do objeto.

4.4. Relevância dos requisitos estipulados: 

A empresa fornecedora dos equipamentos deverá entregar equipamentos compatíveis com as 
especificações técnicas abaixo elencadas:

4.4.1 Requisitos técnicos 

a) Tipo de scanner: Alimentação vertical, scanner duplex colorido

- Dispositivo fotoelétrico: (CIS) Contact Image Sensor

- Resolução óptica: até 600 x 600 dpi

- Resolução interpolada: 1200 x

- Profundidade de bit de cor: RGB x 48 bits entrada / 24 bits saída

 

 b) Velocidade de digitalização:

- 20 ppm/40 ipm (ou superior): 200 dpi preto e branco, colorido, tons de cinza

 

 c) Tamanho mínimo documento:

- Características ecológicas: RoHS ou 2008 EuP ou Energy Star ou EPEAT
- Suprimento de papel - Vida útil estimada 

- Deve suportar no mínimo os tamanhos de papeis A4, A5, A6, B5, C6, DL

 

 d) Conectividade padrão: 

      - USB 2.0 compatível com USB 3.0

 e) Energia: 

     - Voltagem nominal: AC 120 
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4.1. Natureza da Contratação:  

contratação tem natureza de serviço comum para aquisição de equipamentos de 
informática, de caráter não continuado e sem necessidade de mão de obra exclusiva.

Por sua natureza, não foi verificada a possibilidade de elementos sustentáveis.

 

Não há necessidade de transição contratual devido às características do objeto.

4.4. Relevância dos requisitos estipulados:  

A empresa fornecedora dos equipamentos deverá entregar equipamentos compatíveis com as 
pecificações técnicas abaixo elencadas: 

Alimentação vertical, scanner duplex colorido 

Dispositivo fotoelétrico: (CIS) Contact Image Sensor 

Resolução óptica: até 600 x 600 dpi 

Resolução interpolada: 1200 x 1200 dpi 

Profundidade de bit de cor: RGB x 48 bits entrada / 24 bits saída 

b) Velocidade de digitalização: 

20 ppm/40 ipm (ou superior): 200 dpi preto e branco, colorido, tons de cinza

c) Tamanho mínimo documento: 8,0cm X 8,0cm (ou menor) 

RoHS ou 2008 EuP ou Energy Star ou EPEAT
Vida útil estimada - Rolete: 100.000 folhas / Separador: 10.000 folhas

Deve suportar no mínimo os tamanhos de papeis A4, A5, A6, B5, C6, DL

USB 2.0 compatível com USB 3.0 

Voltagem nominal: AC 120 - 240 V 
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contratação tem natureza de serviço comum para aquisição de equipamentos de 
informática, de caráter não continuado e sem necessidade de mão de obra exclusiva. 

sustentáveis. 

Não há necessidade de transição contratual devido às características do objeto. 

A empresa fornecedora dos equipamentos deverá entregar equipamentos compatíveis com as 

20 ppm/40 ipm (ou superior): 200 dpi preto e branco, colorido, tons de cinza 

RoHS ou 2008 EuP ou Energy Star ou EPEAT Silver  
Rolete: 100.000 folhas / Separador: 10.000 folhas 

Deve suportar no mínimo os tamanhos de papeis A4, A5, A6, B5, C6, DL 
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     - Fonte de energia: Entrada 100

 f) Digitalização: 

     - Outros: ADF com capacidade de 20 páginas

     - Funções: Ligar, Digitalizar, 

 g) Informações Adicionais:

      - Sistemas Operacionais: Windows 7, 8/8.1, 10; Mac OS X 10.6.8 

h) Garantia Mínima de 1 ano.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

Contratação para aquisição de 12 (doze) 
mais requisitos e características pormenorizados no ponto 4.4.1 deste Estudo Preliminar, para 
satisfazer as necessidades do Coren
pamentos, os itens deverão ser 
tratual nomeado pela Autoridade, e verificados quanto ao atendimento das exigências aqui e
pressas pela unidade técnica competente, dentro do prazo estipulado no edital e em conform
dade com todos os requisitos nele expressos.

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE 
SOLUÇÃO A CONTRATAR: 

De acordo com levantamento de mercado realizado e em conformidade com as normativas 
legais, tem-se que a contratação de empresa para a aquisição do objeto pretendido neste 
processo está balizada na média de valores pagos no mercado para tanto, 
21.461,04 (vinte e um mil e quatrocentos e sessenta e um reais e quatro centavos)
considerando-se a ferramenta Painel de Preços, do Ministério da Economia
aquisição de bens materiais, sem fornecimento de mão de obra exclusiva, e pelos
verificados para a contratação, conforme ponto 8 a seguir, esta
modalidade de pregão, em sua forma eletrônica, em consonância com o Decreto Federal 
10.024/2019. 

7. ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS

 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL

Autarquia Federal - Lei n° 5.905/73 

AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 – CEP 90520-002 – FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalCOREN-RS.gov.br 
CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORO

PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 
RUA 28 DE SETEMBRO, 221 - SALA 504 - CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 

CEP 97015-010 – FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 
- URUGUAIANA - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 – SALA 20 – COMERCIAL SAN SEBASTIAN 

Entrada 100-240 VAC 

Outros: ADF com capacidade de 20 páginas 

Funções: Ligar, Digitalizar, Cancelar 

g) Informações Adicionais: 

Sistemas Operacionais: Windows 7, 8/8.1, 10; Mac OS X 10.6.8 - 10.12.x

h) Garantia Mínima de 1 ano. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  

Contratação para aquisição de 12 (doze) scanners verticais duplex colorido, contendo os d
mais requisitos e características pormenorizados no ponto 4.4.1 deste Estudo Preliminar, para 
satisfazer as necessidades do Coren-RS. Considerando as características técnicas dos equ

os itens deverão ser entregues no Conselho, recebidos pelo fiscal da execução co
tratual nomeado pela Autoridade, e verificados quanto ao atendimento das exigências aqui e
pressas pela unidade técnica competente, dentro do prazo estipulado no edital e em conform

os requisitos nele expressos. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE 
SOLUÇÃO A CONTRATAR:  

De acordo com levantamento de mercado realizado e em conformidade com as normativas 
se que a contratação de empresa para a aquisição do objeto pretendido neste 

processo está balizada na média de valores pagos no mercado para tanto, 
21.461,04 (vinte e um mil e quatrocentos e sessenta e um reais e quatro centavos)

se a ferramenta Painel de Preços, do Ministério da Economia
aquisição de bens materiais, sem fornecimento de mão de obra exclusiva, e pelos
verificados para a contratação, conforme ponto 8 a seguir, esta dar-
modalidade de pregão, em sua forma eletrônica, em consonância com o Decreto Federal 

7. ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS 
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10.12.x 

verticais duplex colorido, contendo os de-
mais requisitos e características pormenorizados no ponto 4.4.1 deste Estudo Preliminar, para 

RS. Considerando as características técnicas dos equi-
entregues no Conselho, recebidos pelo fiscal da execução con-

tratual nomeado pela Autoridade, e verificados quanto ao atendimento das exigências aqui ex-
pressas pela unidade técnica competente, dentro do prazo estipulado no edital e em conformi-

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE 

De acordo com levantamento de mercado realizado e em conformidade com as normativas 
se que a contratação de empresa para a aquisição do objeto pretendido neste 

processo está balizada na média de valores pagos no mercado para tanto, estimado em R$ 
21.461,04 (vinte e um mil e quatrocentos e sessenta e um reais e quatro centavos), 

se a ferramenta Painel de Preços, do Ministério da Economia. Por tratar-se de 
aquisição de bens materiais, sem fornecimento de mão de obra exclusiva, e pelos valores 

-se-á por licitação, na 
modalidade de pregão, em sua forma eletrônica, em consonância com o Decreto Federal 
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De acordo com o levantamento realizado, abaixo estão expressos 3 (três) orçamentos para a 
aquisição dos materiais: 

AQUISIÇÃO DE 12 (doze) 

FORNECEDOR

PAINEL DE PREÇOS

fl.25 

EMPRESA “A”

fl. 30 

EMPRESA “B”

fl. 32 

Valor médio estimado:

 
Considerando o Painel de Preços do Ministério da Economia, observou
estimado para aquisição dos 12 (doze) 
quatrocentos e sessenta e um reais e quatro centavos). 

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 

Em virtude da natureza do objeto, 
Deseja-se, portanto, a aquisição mediante adjudicação de um único fornecedor, que 
compreenda a aquisição de todos os equipamentos, conforme prazos e demais condições que 
estarão pormenorizadas no 
garantia destes seja dada por único fornecedor, dirimindo a possibilidade de eventuais 
descumprimentos contratuais e observando

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPEN

Trata-se de aquisição sem correlação ou interdependência com quaisquer outros contratos 
existentes.  
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com o levantamento realizado, abaixo estão expressos 3 (três) orçamentos para a 

OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE 12 (doze) SCANNERS VERTICAIS DUPLEX COLORIDO

FORNECEDOR 
Valor 

unitário 

PAINEL DE PREÇOS R$ 1.788,42 

EMPRESA “A” R$ 1.950,00 

EMPRESA “B” R$ 1.888,00 

 

Valor médio estimado: R$ 21.461,04

Considerando o Painel de Preços do Ministério da Economia, observou
estimado para aquisição dos 12 (doze) scanners balizado em R$ 21.461,04 (vinte e um mil e 
quatrocentos e sessenta e um reais e quatro centavos).  

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 

m virtude da natureza do objeto, sugere-se que esta contratação não seja parcelada em lotes. 
se, portanto, a aquisição mediante adjudicação de um único fornecedor, que 

compreenda a aquisição de todos os equipamentos, conforme prazos e demais condições que 
estarão pormenorizadas no Termo de Referência e Edital da contratação, bem como que a 
garantia destes seja dada por único fornecedor, dirimindo a possibilidade de eventuais 
descumprimentos contratuais e observando-se a economia de escala. 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:  

se de aquisição sem correlação ou interdependência com quaisquer outros contratos 
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com o levantamento realizado, abaixo estão expressos 3 (três) orçamentos para a 

VERTICAIS DUPLEX COLORIDO 

Valor total 

R$ 21.461,04 

R$ 23.400,00 

R$ 22.656,00 

R$ 21.461,04 

Considerando o Painel de Preços do Ministério da Economia, observou-se o valor médio 
R$ 21.461,04 (vinte e um mil e 

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:  

se que esta contratação não seja parcelada em lotes. 
se, portanto, a aquisição mediante adjudicação de um único fornecedor, que 

compreenda a aquisição de todos os equipamentos, conforme prazos e demais condições que 
Termo de Referência e Edital da contratação, bem como que a 

garantia destes seja dada por único fornecedor, dirimindo a possibilidade de eventuais 

se de aquisição sem correlação ou interdependência com quaisquer outros contratos 
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10. PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES DO COREN

 Esta contratação estará alinhada à
o exercício de 2021. 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR 
APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS 
DISPONÍVEIS:  

A administração, para assegurar a realização das atividades finalísticas de 
eficiente, fácil, segura e confiável, busca obter o melhor emprego de seus recursos pelo 
princípio da economicidade e do planejamento dos atos administrativos. Diante disso, a adoção 
de tecnologias que visam a rapidez e segurança das ativid
funcionamento da autarquia estão alinhadas aos princípios da eficiência, garantindo aos 
funcionários deste regional, ferramentas eficazes para realização de suas atividades laborais, 
para o arquivamento e alimentação dos dados n
consequentemente, uma melhor prestação de serviço do Coren
e à sociedade como um todo.

12. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO COREN: 

Não há necessidade de providências em relação ao a
aplicabilidade desta contratação.

13. IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS:

A aquisição de scanners para a digitalização de documentos e informações pertinentes às 
normativas internas, inscritos e instituições cadastradas, garante a diminuição do gasto de 
papel e outros insumos utilizados para o arquivamento de documentos físicos (grampos, 
pastas, sacos plásticos…), possibilitando economia financeira para o Conselho bem como um 
reflexo positivo na produção de lixo e no gasto de matéria

14. VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

Com base nos elementos anteriores deste documento de Estudos Preliminar
que: É VIÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante.
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10. PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES DO COREN-

Esta contratação estará alinhada às despesas previstas em dotação orçamentária 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR 
APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS 

A administração, para assegurar a realização das atividades finalísticas de 
eficiente, fácil, segura e confiável, busca obter o melhor emprego de seus recursos pelo 
princípio da economicidade e do planejamento dos atos administrativos. Diante disso, a adoção 
de tecnologias que visam a rapidez e segurança das atividades tão imprescindíveis ao 
funcionamento da autarquia estão alinhadas aos princípios da eficiência, garantindo aos 
funcionários deste regional, ferramentas eficazes para realização de suas atividades laborais, 
para o arquivamento e alimentação dos dados no sistema interno do Conselho, e 
consequentemente, uma melhor prestação de serviço do Coren-RS à categoria de Enfermagem 
e à sociedade como um todo. 

12. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO COREN: 

Não há necessidade de providências em relação ao ambiente de trabalho do Coren
aplicabilidade desta contratação. 

13. IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS: 

para a digitalização de documentos e informações pertinentes às 
normativas internas, inscritos e instituições cadastradas, garante a diminuição do gasto de 
papel e outros insumos utilizados para o arquivamento de documentos físicos (grampos, 

plásticos…), possibilitando economia financeira para o Conselho bem como um 
reflexo positivo na produção de lixo e no gasto de matéria-prima. 

14. VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:  

Com base nos elementos anteriores deste documento de Estudos Preliminar
a contratação proposta pela unidade requisitante.  
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- RS. 

s despesas previstas em dotação orçamentária própria para 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR 
APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS 

A administração, para assegurar a realização das atividades finalísticas de forma contínua, 
eficiente, fácil, segura e confiável, busca obter o melhor emprego de seus recursos pelo 
princípio da economicidade e do planejamento dos atos administrativos. Diante disso, a adoção 

ades tão imprescindíveis ao 
funcionamento da autarquia estão alinhadas aos princípios da eficiência, garantindo aos 
funcionários deste regional, ferramentas eficazes para realização de suas atividades laborais, 

o sistema interno do Conselho, e 
RS à categoria de Enfermagem 

12. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO COREN:  

mbiente de trabalho do Coren-RS para a 

para a digitalização de documentos e informações pertinentes às 
normativas internas, inscritos e instituições cadastradas, garante a diminuição do gasto de 
papel e outros insumos utilizados para o arquivamento de documentos físicos (grampos, 

plásticos…), possibilitando economia financeira para o Conselho bem como um 

Com base nos elementos anteriores deste documento de Estudos Preliminares, DECLARAMOS 



CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
Autarquia Federal 

SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 
PINHEIRO MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020
031 – FONE (54) 3317.2280 - FAX 3312.6777 - PELOTAS
3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 
ALBERTO PASQUALINI, Nº 35 – SALA 101 - CEP 97015
98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 -
FONE/FAX (55) 3411.9350. 
 

15. DO ACESSO ÀS INFORMAÇÕES CONTIDAS NOS PRESENTES ESTUDOS 
PRELIMINARES:  

Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, esta Equipe de Planejamento 
(Portaria Coren-RS nº 043/2021) entende que as informações contidas no presente Estudo 
Preliminar DEVERÃO ESTAR DISPONÍVEIS
caracterizam como sigilosas. 

Este Estudo Preliminar será parte integrante do Termo de Referência da contratação, os quais 
serão publicados junto ao Edital de licitação, na forma de Pregão eletrônico, tanto no Diário 
Oficial da União como no site do Conselho de Enf

16. RESPONSABILIDADE DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PELA ELABORAÇÃO E 
CONTEÚDO DO DOCUMENTO: 

Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento que materializa 
os Estudos Preliminares desta contratação, e 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5/2017 e Instrução Normativa ME nº 40/2020.

 

Raquel de Araújo Cavalheiro 
Coordenador da Equipe de 

Planejamento 
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15. DO ACESSO ÀS INFORMAÇÕES CONTIDAS NOS PRESENTES ESTUDOS 

Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, esta Equipe de Planejamento 
RS nº 043/2021) entende que as informações contidas no presente Estudo 

DEVERÃO ESTAR DISPONÍVEIS para qualquer interessado, pois não se 
zam como sigilosas.  

Estudo Preliminar será parte integrante do Termo de Referência da contratação, os quais 
serão publicados junto ao Edital de licitação, na forma de Pregão eletrônico, tanto no Diário 
Oficial da União como no site do Conselho de Enfermagem do Rio Grande do Sul.

16. RESPONSABILIDADE DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PELA ELABORAÇÃO E 
CONTEÚDO DO DOCUMENTO:  

Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento que materializa 
os Estudos Preliminares desta contratação, e que o mesmo traz os conteúdos previstos na 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5/2017 e Instrução Normativa ME nº 40/2020.

Raquel de Araújo Cavalheiro 
Coordenador da Equipe de 

 

Tiago Milioli da Rocha  

Membro da Equipe 

Filipe Lopes Moreira

Membro da Equipe
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15. DO ACESSO ÀS INFORMAÇÕES CONTIDAS NOS PRESENTES ESTUDOS 

Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, esta Equipe de Planejamento 
RS nº 043/2021) entende que as informações contidas no presente Estudo 

para qualquer interessado, pois não se 

Estudo Preliminar será parte integrante do Termo de Referência da contratação, os quais 
serão publicados junto ao Edital de licitação, na forma de Pregão eletrônico, tanto no Diário 

ermagem do Rio Grande do Sul. 

16. RESPONSABILIDADE DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PELA ELABORAÇÃO E 

Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento que materializa 
que o mesmo traz os conteúdos previstos na 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5/2017 e Instrução Normativa ME nº 40/2020. 

 

Filipe Lopes Moreira 

Membro da Equipe 
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ANEXO II 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 421/20

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

RS, Autarquia Federal criada pela Lei nº 5.905/73, inscrito no CNPJ sob nº 87.088.670/0001

inscrição estadual isenta, situado na Avenida Plínio Brasil Milano, nº 1155, Porto Alegre/RS, 

neste ato representado pela Presidente Enfermeira Rosangela Gomes Schn

suas atribuições, vem por meio deste autorizar a contratação da empresa 

conforme proposta apresentada no 

Descrição 
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ANEXO II - MINUTA DA ORDEM DE COMPRA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 421/20 
 

ORDEM DE COMPRA Nº XX/20XX 
 
 

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

Autarquia Federal criada pela Lei nº 5.905/73, inscrito no CNPJ sob nº 87.088.670/0001

inscrição estadual isenta, situado na Avenida Plínio Brasil Milano, nº 1155, Porto Alegre/RS, 

neste ato representado pela Presidente Enfermeira Rosangela Gomes Schn

suas atribuições, vem por meio deste autorizar a contratação da empresa 

conforme proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 15/2021, com a seguinte descrição:

Quantidade Valor unitário
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O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL – COREN-

Autarquia Federal criada pela Lei nº 5.905/73, inscrito no CNPJ sob nº 87.088.670/0001-90, 

inscrição estadual isenta, situado na Avenida Plínio Brasil Milano, nº 1155, Porto Alegre/RS, 

neste ato representado pela Presidente Enfermeira Rosangela Gomes Schneider, no uso de 

suas atribuições, vem por meio deste autorizar a contratação da empresa XXXXXXXXX, 

, com a seguinte descrição: 

Valor unitário Valor total 
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Scanners portáteis com as seguintes 
características: 
- Alimentação vertical, scanner duplex 
colorido 
- Dispositivo fotoelétrico: (CIS) Contact 
Image Sensor 
- Resolução óptica: até 600 x 600 dpi
- Resolução interpolada: 1200 x 1200 dpi
- Profundidade de bit de cor: RGB x 48 
entrada / 24 bits saída 
- Velocidade de digitalização de 20 ppm/40 
ipm (ou superior): 200 dpi preto e branco, 
colorido, tons de cinza 
- Tamanho mínimo documento: 8,0cm X 
8,0cm (ou menor) 
- Características ecológicas: RoHS ou 2008 
EuP ou Energy Star ou EPEAT Silver
- Suprimento de papel - Vida útil estimada 
Rolete: 100.000 folhas / Separador: 10.000 
folhas 
- Deve suportar no mínimo os tamanhos de 
papéis A4, A5, A6, B5, C6, DL 
- Conectividade: padrão USB 2.0 compatível 
com USB 3.0 
- Energia: Voltagem nominal AC 120 
fonte de energia com entrada 100
- Digitalização: Outros - ADF com capacidade 
de 20 páginas e funções de Ligar, Digitalizar, 
Cancelar. 
- Informações Adicionais: Sistemas 
Operacionais: Windows 7, 8/8.1, 10; Mac OS 
X 10.6.8 - 10.12.x 
- Garantia Mínima de 1 ano. 
 

 

Valor total desta Ordem é de 
 

 

A empresa contratada deverá fornecer os materiais solicitados com as descrições 

acima apresentadas, observando

Pregão Eletrônico nº 15/21. 
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com as seguintes 

Alimentação vertical, scanner duplex 

Dispositivo fotoelétrico: (CIS) Contact 

Resolução óptica: até 600 x 600 dpi 
Resolução interpolada: 1200 x 1200 dpi 
Profundidade de bit de cor: RGB x 48 bits 

Velocidade de digitalização de 20 ppm/40 
ipm (ou superior): 200 dpi preto e branco, 

8,0cm X 

RoHS ou 2008 
Silver  

Vida útil estimada - 
Rolete: 100.000 folhas / Separador: 10.000 

Deve suportar no mínimo os tamanhos de 

Conectividade: padrão USB 2.0 compatível 

nominal AC 120 - 240 V; 
ntrada 100-240 VAC 
ADF com capacidade 

funções de Ligar, Digitalizar, 

Informações Adicionais: Sistemas 
Operacionais: Windows 7, 8/8.1, 10; Mac OS 

12 unidades 
R$ xxxx,xx
(valor por 
extenso

EMPRESA CONTRATADA 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX 
 

DOS VALORES 
 

Valor total desta Ordem é de R$ XXXX,XXX (valor por extenso

FORMA DE EXECUÇÃO 

A empresa contratada deverá fornecer os materiais solicitados com as descrições 

acima apresentadas, observando o que consta no Anexo I - Termo de Referência
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R$ xxxx,xx 
(valor por 
extenso) 

R$ xxxx,xx 
(valor por 
extenso) 

valor por extenso). 

A empresa contratada deverá fornecer os materiais solicitados com as descrições 

Termo de Referência do Edital 
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Faz parte desta as obrigações descritas no

obrigações da Contratada. 

 

 

1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, 
agência e conta corrente indicadas pelo contratado.
2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriament
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 

3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

4. Havendo erro na apresentação da
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante.
5. Será considerada data do pagamento o dia em que cons
para pagamento.  

6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido

7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios;
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Faz parte desta as obrigações descritas no Termo de Referência em especial as 

FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dia
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 
agência e conta corrente indicadas pelo contratado. 

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

nº 3, de 26 de abril de 2018. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,

e a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = Encargos moratórios; 
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Termo de Referência em especial as 

15 (quinze) dias, contados a partir do 
através de ordem bancária, para crédito em banco, 

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

e acompanhada da comprovação da 
line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

e a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

tar como emitida a ordem bancária 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

previsto na referida Lei Complementar. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

do vencimento e o efetivo adimplemento da 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) 
 

I =  

 

A presente ORDEM DE SERVIÇO é oriunda do Processo Administrativo nº 

que o Termo de Referência e o Edital de Pregão Eletrônico nº 

desta, como se neles estivessem transcritos, não podendo as partes deles se afastar.

 

Conforme Portaria Coren

Ordem de Compra, o Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxx

 

_______________________________

Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul 

ANEXO III 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA

TELEFONE E E

 

 

Ao Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

cela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

( 6 / 100 ) 

365 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%

DA JUSTIFICATIVA 

A presente ORDEM DE SERVIÇO é oriunda do Processo Administrativo nº 

Referência e o Edital de Pregão Eletrônico nº 15/21, 

desta, como se neles estivessem transcritos, não podendo as partes deles se afastar.

FISCAL DA EXECUÇÃO  

Conforme Portaria Coren-RS nº XXXXXX, é declarado fiscal de execução da presente 

Compra, o Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxx (Titular) e xxxxxxxxxxx (Suplente).

Porto Alegre, XX de XXXX de 20XX.
_______________________________ 

CONTRATANTE 
Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul -

ROSANGELA GOMES SCHNEIDER 
Presidente 

 
NEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA - CNPJ 

ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA 

TELEFONE E E-MAIL PARA CONTATO 

nfermagem do Rio Grande do Sul - Coren-RS 

15/2021 - UASG 927374 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

A presente ORDEM DE SERVIÇO é oriunda do Processo Administrativo nº 421/20 sendo 

, fazem parte integrante 

desta, como se neles estivessem transcritos, não podendo as partes deles se afastar. 

, é declarado fiscal de execução da presente 

(Suplente). 

Porto Alegre, XX de XXXX de 20XX. 

- COREN-RS 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
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A empresa ...(razão social da empresa)..., 

............................, sediada na 

Eletrônico nº 15/2021 do Conselho Regional de Enfermagem do RS 

presentada pelo(a) Sr.(a) ...(nome do representante legal da empresa)...

de Identidade nº ................., expedida pela (o) 

abaixo e se responsabiliza pela consequente assinatura de contrato, tendo examinado as cond

ções com o pleno conhecimento das informações constantes do respectivo instrumento conv

catório e seus anexos, vem, por meio desta, apre

forme quadro abaixo: 

 

Descrição 
Scanners portáteis com as segui
tes características: 
- Alimentação vertical, scanner duplex 
colorido 
- Dispositivo fotoelétrico: (CIS) Contact
Image Sensor 
- Resolução óptica: até 600 x 600 dpi
- Resolução interpolada: 1200 x 1200 
dpi 
- Profundidade de bit de cor: RGB x 
48 bits entrada / 24 bits saída
- Velocidade de digitalização de 20 
ppm/40 ipm (ou superior): 200 dpi 
preto e branco, colorido, tons de cinza
- Tamanho mínimo documento: 
X 8,0cm (ou menor) 
- Características ecológicas: 
2008 EuP ou Energy Star ou 
EPEAT Silver  
- Suprimento de papel 
estimada - Rolete: 100.000 folhas / 
Separador: 10.000 folhas 
- Deve suportar no mínimo os 
tamanhos de papéis A4, A5, A6, B5, 
C6, DL 
- Conectividade: padrão USB 2.0 
compatível com USB 3.0 
- Energia: Voltagem nominal AC 120 
240 V; fonte de energia com
100-240 VAC 
- Digitalização: Outros 
capacidade de 20 páginas e 
de Ligar, Digitalizar, Cancelar.
- Informações Adicionais: Sistemas 
Operacionais: Windows 7, 8/8.1, 10; 
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...(razão social da empresa)..., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

, sediada na ...(endereço completo da cidade)..., visando conc

do Conselho Regional de Enfermagem do RS - Coren

...(nome do representante legal da empresa)..., portador(a) da Carteira 

, expedida pela (o) .................., e CPF nº..........

abaixo e se responsabiliza pela consequente assinatura de contrato, tendo examinado as cond

ções com o pleno conhecimento das informações constantes do respectivo instrumento conv

catório e seus anexos, vem, por meio desta, apresentar proposta de preços para os itens co

 Quantidade Valor unitário 
com as seguin-

Alimentação vertical, scanner duplex 

Dispositivo fotoelétrico: (CIS) Contact 

Resolução óptica: até 600 x 600 dpi 
Resolução interpolada: 1200 x 1200 

Profundidade de bit de cor: RGB x 
48 bits entrada / 24 bits saída 

Velocidade de digitalização de 20 
ppm/40 ipm (ou superior): 200 dpi 

tons de cinza 
Tamanho mínimo documento: 8,0cm 

Características ecológicas: RoHS ou 
2008 EuP ou Energy Star ou 

Suprimento de papel - Vida útil 
Rolete: 100.000 folhas / 

 
suportar no mínimo os 

tamanhos de papéis A4, A5, A6, B5, 

Conectividade: padrão USB 2.0 
 

Energia: Voltagem nominal AC 120 - 
240 V; fonte de energia com entrada 

Digitalização: Outros - ADF com 
áginas e funções 

de Ligar, Digitalizar, Cancelar. 
Informações Adicionais: Sistemas 

Operacionais: Windows 7, 8/8.1, 10; 

12 unidades 
R$ xxxx,xx 

(valor por ex-
tenso) 
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inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

, visando concorrer no Pregão 

Coren-RS, neste ato re-

, portador(a) da Carteira 

........................., quem firma 

abaixo e se responsabiliza pela consequente assinatura de contrato, tendo examinado as condi-

ções com o pleno conhecimento das informações constantes do respectivo instrumento convo-

sentar proposta de preços para os itens con-

Valor total 

R$ xxxx,xx 
(valor por exten-

so) 
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Mac OS X 10.6.8 - 10.12.x
- Garantia Mínima de 1 ano.

 

Outrossim, declaramos que:

a. Os valores unitários para cada item são aqueles apresentados no quadro acima e o valor total

global desta contratação é de R$ _________(______________),

b. Aceitamos todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos;

c. Os serviços serão fornecidos de acordo com a qualidade, prazo e condições fixadas no Termo

de Referência; 

d. Nos valores unitários desta proposta estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, tax

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação e a perfeita execução do 

serviço;  

e. Esta proposta é exequível e possuímos plena capacidade de executar o objeto nos valores 

acima mencionados; 

f. Temos pleno conhecimento da legislação de regência desta licitação e que os componentes 

serão fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e 

aceitamos em todos os seus termos, inclusive quanto ao pagamento, prazo de ga

g. Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias; e,

h. Estamos cientes de que, até que o Termo de Contrato seja assinado, esta Proposta constitu

rá um compromisso de nossa parte, observadas as condiç

tal do PE nº 01/2020); 

i. Dados Bancários da Empresa:

Nº Banco: 

Nº da Agência: 

Conta: 

Contatos poderão ser efetuados através de:

Telefone: (DDD)  

E-mail: 

 

NOME E CARIMBO DO RESPONSÁVEL PE

RAZÃO SOCIAL E CARIMBO DA EMPRESA
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10.12.x 
Garantia Mínima de 1 ano. 

Outrossim, declaramos que: 

Os valores unitários para cada item são aqueles apresentados no quadro acima e o valor total

global desta contratação é de R$ _________(______________), 

Aceitamos todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos; 

serviços serão fornecidos de acordo com a qualidade, prazo e condições fixadas no Termo

Nos valores unitários desta proposta estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação e a perfeita execução do 

Esta proposta é exequível e possuímos plena capacidade de executar o objeto nos valores 

Temos pleno conhecimento da legislação de regência desta licitação e que os componentes 

serão fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e 

aceitamos em todos os seus termos, inclusive quanto ao pagamento, prazo de ga

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias; e,

Estamos cientes de que, até que o Termo de Contrato seja assinado, esta Proposta constitu

rá um compromisso de nossa parte, observadas as condições do instrumento convocatório (Ed

Dados Bancários da Empresa: 

Contatos poderão ser efetuados através de: 

Cidade/UF

NOME E CARIMBO DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL E CARIMBO DA EMPRESA 
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Os valores unitários para cada item são aqueles apresentados no quadro acima e o valor total 

serviços serão fornecidos de acordo com a qualidade, prazo e condições fixadas no Termo 

Nos valores unitários desta proposta estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

a de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação e a perfeita execução do 

Esta proposta é exequível e possuímos plena capacidade de executar o objeto nos valores 

Temos pleno conhecimento da legislação de regência desta licitação e que os componentes 

serão fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e 

aceitamos em todos os seus termos, inclusive quanto ao pagamento, prazo de garantia e outros; 

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias; e, 

Estamos cientes de que, até que o Termo de Contrato seja assinado, esta Proposta constitui-

ões do instrumento convocatório (Edi-

Cidade/UF, dia de mês de 20XX. 

 

 

LA EMPRESA 
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